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1. Nota Introdutória 

O Projeto de Lei n.º 309/XVII/1.ª (PS) – Processo extraordinário de recuperação de 

pendências das juntas médicas de avaliação de incapacidade deu entrada na 

Assembleia da República a 4 de dezembro de 2025, tendo sido admitido a 9 do 

mesmo mês, data em que baixou, na generalidade, à Comissão de Trabalho, 

Segurança Social e Inclusão. No dia 12 de dezembro de 2025, a iniciativa foi 

redistribuída à Comissão de Saúde. 

A iniciativa foi discutida e votada, na generalidade, na sessão plenária de 18 de 

dezembro de 2025, data em que baixou à Comissão de Saúde para apreciação na 

especialidade. 

No âmbito dos trabalhos na especialidade, foi solicitado, nos termos do disposto na 

alínea a) do n.º 2 do artigo 3.º da Lei n.º 71/2019, de 2 de setembro, a emissão de 

parecer ao Mecanismo Nacional de Monitorização da Implementação da Convenção 

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, que emitiu parecer no dia 15 de 

janeiro de 2026. 

Não foram apresentadas quaisquer propostas de alteração. 

 

2. Discussão e votação na especialidade 

A Deputada Susana Correia (PS) iniciou a discussão recordando que a iniciativa já 

tinha sido discutida em sessão plenária. Referiu que a proposta visava criar um 

processo extraordinário para a recuperação das juntas médicas, sublinhando a 

importância de um mecanismo adicional que permitisse aliviar as Unidades Locais de 

Saúde (ULS) do limite na contabilização das horas extraordinárias. 

A Deputada Cláudia Estevão (CH) afirmou que o seu grupo parlamentar acompanharia 

a iniciativa do PS, por considerar que procurava responder a um problema real e 

persistente. Contudo, deixou uma nota de reflexão, salientando que as sucessivas 

respostas extraordinárias adotadas ao longo do tempo têm gerado desigualdades, em 

particular no caso dos doentes oncológicos, entre os atestados multiusos emitidos no 

início da doença e as reavaliações realizadas pelas juntas médicas. Defendeu que a 

Comissão deveria, numa fase posterior, analisar estas desigualdades para evitar a sua 

perpetuação. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315819
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6ZW7Ii272R75wOkAU53qWQrc303WYp2gB5jeD0bLr2eq3Heuo8hBa5bXnUDOdwkiDFLESPOdQ1WAUdpP9uIAodPtr4GmJpuvZOTyYuEBZDXoyS8JHLaOIuRfGV%252fpidG8Sbu06J4oogDjYPFwqwGi43hVV1S2LTak2vtccGovsOIKT3%252fGgOp7onx2VQbcnIg9gDRjT7WdCYXnLmvbZkek3Qhe6zHBtNk%252btNJtAXEe8YM18IXXK83aRcxHf2jQN%252fQcl7UibCTG7pdeB7ZnOrs1dGD2mfM%252fjjrMLw22rw2wpAD3iDIPmt%252fqk7JKnk6y5ksf4uYYItpfx4NssXn3P3xBDVKKA1oCf2DoBilPvjwSdWBuSCulaq%252fEkqvtTSn5dBE7OvVgJroj8KIxkmqywfAs0w%253d%253d&fich=8ae4a518-8e67-40a8-8041-5550c019fbb1.pdf&Inline=true
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O Deputado Miguel Guimarães (PSD) declarou que o seu partido não acompanharia o 

projeto de lei do PS, por entender que o diploma não apresentava uma solução 

objetiva e concreta para o problema identificado. Acrescentou que as ULS 

enfrentavam já dificuldades em assegurar a atividade clínica regular, como consultas, 

cirurgias e urgências, considerando, por isso, que a solução proposta não seria eficaz. 

Em resposta ao referido pelo Deputado Miguel Guimarães (PSD), a Deputada Susana 

Correia (PS) pediu que se olhasse para o n.º 3 do artigo 2.º do projeto de lei, 

explicando que esse ponto resultava da precisamente da auscultação das ULS. 

Referiu que estas entidades consideraram essencial esse mecanismo para permitir a 

gestão do limite de horas extraordinárias necessário à redução das listas de espera, 

concluindo que a proposta refletia os contributos recolhidos junto das ULS. 

Concluído o debate, procedeu-se à votação do projeto de lei. Os diversos artigos 

constantes da iniciativa foram votados em conjunto, uma vez que não foi solicitada 

nenhuma desagregação, tendo sido aprovados com os votos contra do PSD e os 

votos a favor do CH, PS e L. Registou-se a ausência dos grupos parlamentares da IL, 

do PCP e do CDS-PP e do Deputado único representante do BE. 

 

Palácio de São Bento, 21 de janeiro de 2026. 

       

O Presidente da Comissão, 

 

 

 

(Filipe Neto Brandão) 
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